Ata da Oitava Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

Brasília (DF), 10 de outubro de 2008

1. Aos dez dias do mês de outubro de dois mil e oito, às onze horas, nas dependências do Brasília Alvorada Park, situado à SHTN Trecho 1, Conjunto 1B, bloco C, Brasília-DF, reuniu-se a Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração, instituída pela Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), para a sua 8ª Reunião Ordinária, coordenada pela Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro.

2. Estiveram presentes à reunião os Professores: Almiro do Couto e Silva, Carlos Ari Sundfeld,  Paulo Eduardo Garrido Modesto, Maria Coeli Simões Pires e Sergio de Andréa Ferreira. A reunião contou, ainda, com a presença da servidora Valéria Alpino Bigonha Salgado, Gerente de Projeto da Secretaria de Gestão (SEGES)/MP. 

3. Participaram das atividades de abertura da reunião o Senhor Francisco Gaetani, Secretário Executivo Adjunto do MP e o Senhor Aldino Graef, Diretor do Departamento de Articulação Institucional da SEGES/MP.

I - Abertura.

4. Os trabalhos da 8ª Reunião Ordinária foram abertos pelo Senhor Francisco Gaetani, Secretario-Executivo Adjunto do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que transmitiu aos membros da Comissão a preocupação do Ministério em relação à atual situação de agravamento dos problemas de gestão do Governo Federal. Em sua opinião, há atualmente, no Poder Executivo Federal, um sentimento de angústia e ansiedade causado pelo aumento crescente das dificuldades dos gestores públicos de atuar, devido ao que denominou de “situação de entropia organizacional”. Citou as atuais dificuldades atravessadas pela consultorias jurídicas dos ministérios em razão de recente decisão do Supremo Tribunal Federal, que apontou no sentido da responsabilização desses órgãos sobre o mérito de seus posicionamentos consignados nos pareceres jurídicos. Afirmou, ainda, que o ingresso na administração publica de quadros novos e inexperientes, com nova visão de mundo, tem contribuído para um quadro de “trancamento” na ação do governo, com a geração de impasses irremediáveis no âmbito do Poder Público, que podem levar a disfunções na capacidade de governança do governo. O Senhor Gaetani destacou a atual situação do projeto de portal das transferências voluntárias de recursos públicos, que será implantado na internet e, possivelmente, promoverá impactos significativos na política econômica do país. O Portal tornará públicas todas as transferências voluntárias de recursos públicos para estados, municípios e entidades. No entanto, a legislação atual que regulamenta essas transferências, especialmente aquelas para entidades da sociedade civil, exige alterações de fundo porque há dispositivos que são difíceis de implementar. Registrou que, diante de tal cenário, tem ocorrido uma aproximação entre a Controladoria- Geral da União, a Advocacia-Geral da União e  Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para resolver o atual quadro e destacou, finalmente, que ante a ação integrada dessas instituições talvez seja possível construir soluções e implementar medidas de forma coesa e rumar para a superação da crise administrativa. Ao final da fala do Senhor Gaetani, os membros da Comissão debateram as preocupações do Ministério e as expectativas em relação ao trabalho da Comissão.

II -  Dos Trabalhos da Comissão de Juristas

5. Os membros da Comissão retomaram o debate sobre os entes de cooperação e colaboração, iniciada durante a 6ª Reunião Ordinária., adotando, como texto base, o documento apresentado pelo Professor Sérgio durante a 6ª Reunião Ordinária, realizada nos dias dois e três de julho de 2008.

6. Dos debates realizados, cabem registrar as seguintes observações dos membros da Comissão: 

a) O Professor Paulo Modesto propôs caracterizar os entes estatais e para-estatais em função de sua natureza de direito público ou privado.

b) O Professor Sergio manifestou o entendimento de que o fato do ente ser de direito público ou privado, ter ou não poder de polícia, não é a característica mais importante na definição do ente e sim as estratificações desses entes, em função das diferentes formas de relacionamento com o Poder Público. Em sua opinião, as características do ente diferenciam-se em função da maior ou menor proximidade do seu relacionamento com o Poder Público. Registrou que as diferenças existem e que é preciso que a Comissão positive as situações presentes na realidade.

c) A Professora Maria Sylvia e o Professor Paulo Modesto solicitaram o registro do posicionamento divergente quanto ao enquadramento das entidades profissionais como paraestatais, fora da administração, conquanto reconhecendo que esta orientação tem prevalecido nas últimas decisões do Supremo Tribunal Federal. Consideram que essas entidades integram a administração pública, embora com peculiaridades e com ampla autonomia. Essas entidades têm todas as características de administração e são autarquias.
d) Em votação realizada dentre os seus membros presentes, a Comissão de Juristas deliberou dividir os entes em integrantes da administração pública e paraestatais.

e) A Comissão realizou votação para decidir se o conceito de serviço social autônomo deveria estar ou não restrito ao previsto no art. 240 da Constituição Federal. Os Professores Almiro, Carlos Ari e Maria Sylvia votaram a favor, enquanto os Professores Sergio, Paulo Modesto, Maria Coeli votaram contra. Os membros da Comissão resolveram esperar o voto do Professor Floriano, ausente na reunião, para decidir sobre o assunto.

7. Ao final dos debates, o Professor Paulo Modesto propôs, como próximo tópico de discussão da Comissão, abordarem o tema do contrato de gestão, que tem base constitucional no §8º do art. 37 do Texto Magno. Ressaltou a necessidade de conectar o dispositivo ao regime jurídico administrativo. 

8. A pedido dos membros da Comissão, a servidora Valéria Salgado fez breve apresentação do anteprojeto de lei que está sendo elaborado pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para regulamentação do § 8º do art. 37 e do § 7º do art. 39 da Constituição.

9. Os membros presentes deliberaram sobre a data e local da próxima reunião e fixaram o dia 31 de outubro, em São Paulo (SP).

10. Findos os trabalhos, a Presidente da Comissão, Professora Maria Sylvia, deu por encerrada a reunião.

Brasília (DF),   10 de outubro de 2008.
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